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 ANEXO III  

MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N º ___/2026-SEMSA 

Processo Administrativo nº 3.109/2026- SEMSA 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL PARA 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (NINTEDANIBE 150MG (OFEV 

150 MG), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA PACIENTE F. M. L. 

(PROCESSO N°0812453-39.2021.8.14.0051) E (NINTEDANIBE 

100MG (OFEV 100 MG) PARA E. C. (PROCESSO N°0807353-

35.2023.8.14.0051) DA DEMANDA JUDICIAL, VISANDO 

ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES 

JUDICIAIS E A CONTINUIDADE DOS TRATAMENTOS DOS 

PACIENTES BENEFICIÁRIOS, NOS TERMOS DO ART. 75, INCISO 

VIII, DA LEI Nº 14.133/2021– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

E ________, COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARAM:  

 
Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o 
SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o no. 17.556.659/0001-21, com sede e foro na cidade de Santarém, Estado do Pará, à 
Avenida Mendonça Furtado, nº 2440, Bairro Aldeia, representada neste ato por 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, _____, _______, residente e domiciliado na ______, Santarém-PA, titular 
do CPF n° ______ e cédula de identidade RG n° _______, segundo o Decreto n° XXXXXXXXXX - 
GAP/PMS de XXXXX de XXXXXXX de 2025, nesta cidade de Santarém, Estado do Pará, ao final 
declinado, doravante denominado de CONTRATANTE e, de outro lado, _____, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas sobre o nº ____, com endereço na ___, neste ato representada pelo 
responsável legal o Sr. ____, brasileiro, titular do RG n° __ e CPF n° ___, doravante denominada 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 3.109/2026 - SEMSA e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 
013/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO 
1.1 O presente Instrumento destina-se a CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS (NINTEDANIBE 150MG (OFEV 150 MG), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA 
PACIENTE F. M. L. (PROCESSO N°0812453-39.2021.8.14.0051) E (NINTEDANIBE 100MG (OFEV 
100 MG) PARA E. C. (PROCESSO N°0807353-35.2023.8.14.0051) DA DEMANDA JUDICIAL, 
VISANDO ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES JUDICIAIS E A 
CONTINUIDADE DOS TRATAMENTOS DOS PACIENTES BENEFICIÁRIOS, NOS TERMOS DO 
ART. 75, INCISO VIII, DA LEI Nº 14.133/2021; 
1.2 A Dispensa eletrônica está devidamente fundamentada no art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 
14.133/21, com preços praticados de acordo com o mercado, obedecendo aos preceitos no artigo 72 
da mesma Lei que rege as Licitações Públicas. 
1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITEM MEDICAMENTO APRESENTAÇÃO 
ATENDIMENTO 
PARA 3 MESES 

VL UNIT VL TOTAL 

1 OFV 150 MG  CAIXA C/60 3   

2 OFV 100 MG  CAIXA C/60 3   

 
 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 
1.4.3. Autorização de Contratação; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
2.1 DOS PRAZOS 
a) O prazo de vigência do objeto licitado é de até 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo no termo da Lei de Licitações e Contratos 
14.133/2021 
b) O local de entrega será no Almoxarifado/CAF da SEMSA de Santarém-PA localizado na Tv. Assis 
de Vasconcelos, 617 - Aldeia, Santarém-PA, CEP 68040-510, em dias úteis nos horários de 08:00 às 
15:00 horas de segunda-feira à sexta-feira.  
c) O prazo para fornecimento dos medicamentos e insumos será de forma parcelada com as 
quantidades solicitadas, sendo que para o regime de entrega normal, é de 5 (cinco) dias a contar da 
data da emissão do pedido/nota de empenho enviado pelo NAF/NADFCAF. 
 
2.2 Condições da Entrega: O recebimento dos materiais dar-se á da seguinte forma:  
2.2.1. O prazo de entrega do objeto será o indicado no item 2.1, contados do recebimento da 
Requisição expedida pelo Setor Responsável da SEMSA. E em caso de descumprimento deste prazo 
o licitante/contratante estará passível de sanções administrativas; 
6.2.2. A entrega dos itens objeto da licitação será integral e rigorosamente de acordo com as 
especificações da respectiva proposta e do Termo de Referência, de acordo com a requisição 
expedida pelo Setor Responsável da SEMSA que indicará as especificações e demais informações 
necessárias; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE ENTREGA E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O prazo de entrega do objeto será o indicado no item 2.1, contados do recebimento da 
Requisição expedida pelo Setor Responsável da SEMSA. E em caso de descumprimento deste prazo 
o licitante/contratante estará passível de sanções administrativas; 
3.2. A entrega dos itens objeto da licitação será integral e rigorosamente de acordo com as 
especificações da respectiva proposta e do Termo de Referência, de acordo com a requisição 
expedida pelo Setor Responsável da SEMSA que indicará as especificações e demais informações 
necessárias; 
3.3. O local de entrega será na Núcleo de Abastecimento e Distribuição Farmacêutico - Central de 
Abastecimento Farmacêutico localizado na Tv. Assis de Vasconcelos, 617 - Aldeia, Santarém - PA, 
68040-510, em dias úteis nos horários de 08h00 às 17h00 de segunda-feira à sexta-feira.   
3.4. A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude oeste, 
na região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, na micro região de Santarém e 
localiza-se na margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio Amazonas 
3.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão Eletrônico; 
3.6. Aceito o objeto, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento. 
3.7. Não aceito o bem, será comunicado à empresa, para que proceda a respectiva e imediata 
substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente entregue, de 
forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia adquirir. 
3.8. Durante o recebimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer dos materiais 
que não estejam de acordo com as especificações contidas neste termo, sem qualquer ônus para a 
administração pública. 
3.9.  prazo para fornecimento dos materiais/medicamentos/insumos, de forma parcelada com as 
quantidades solicitadas, sendo que para o regime de entrega normal, é de 5 dias a contar da data da 
emissão do pedido/nota de empenho enviado pela Núcleo de Abastecimento e Distribuição 
Farmacêutico - Central de Abastecimento Farmacêutico. 
Gestão contratual 
3.10. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
acordadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
3.11. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 
3.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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3.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
3.15. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput: 
3.15.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato será realizada pelos Fiscais dos 
contratos, designados e nomeados através de Portaria. 
3.16. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI): 
3.16.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
3.16.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
3.16.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
3.16.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V); e 
3.16.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
3.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022): 
3.17.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 
3.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV): 
3.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, III); 
3.19.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, II); 
3.19.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
3.19.3. cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII); 
3.19.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. (Decreto nº 14.246, de 2022, art. 21, X). 
3.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo – hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII); e 
3.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 12.246, de 2022, art. 21, VI). 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ ____ (____); 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais. 
 
CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 
Recebimento do Objeto 
6.1. O Item será recebido no ato da entrega, acompanhado da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
6.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
6.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
Liquidação 
6.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
6.6. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
a) O prazo de validade (quando for o caso); 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a ser pago; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
6.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
6.10. A Administração deverá realizar consulta para: 
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a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
6.11. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de Pagamento 
6.15. O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, 
mediante atesto dos materiais e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas 
as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da 
documentação necessária. 
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 
Forma de Pagamento 
6.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta-corrente indicados pelo contratado. 
6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
Cessão de Crédito 
6.22. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 
de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
6.23. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
6.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
6.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
6.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
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6.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
8.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada ao fornecimento do 
objeto. 
8.3 Promover o pagamento dentro do prazo estipulado para tal. 
8.4 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obri-
gações contratuais. 
8.5 Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado o fornecimento do objeto, po-
dendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos do Contrato. 
8.6 Proporcionar todos os meios ao seu alcance para o recebimento do objeto, a cargo da 
licitante vencedora.  
8.7 Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar as obrigações da licitante vencedora, através dos 
servidores designados pela Autoridade competente do Órgão Demandante. 
8.8 Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor. 

8.9 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicita-
dos pelos empregados da(s) licitante(s) vencedora(s). 

8.10 Efetuar o pagamento pelo fornecimento conforme ajustado no instrumento de contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas 
obrigações é atender prontamente; 
9.2 A CONTRATADA será responsável por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens 
públicos ou particulares, respondendo civil, e criminalmente pelos danos causados a terceiros. 
9.3 A CONTRATADA obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições 
de habilitação apresentada por ocasião da homologação, comprovando tal situação sempre que for 
solicitado pela Contratante. 
9.4 A CONTRATADA obriga-se a manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em 
especial as sociais trabalhistas, previdenciárias, tributárias e comerciais, bem como assumir inteira 
responsabilidade pelo cumprimento destas obrigações; 
9.5 A CONTRATADA obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos 
verificados pela Contratante durante a vigência do Contrato; 
9.6 Comunicar a fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a execução e/ou fornecimento; A CON-
TRATADA deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de retiradas para fins 
de recebimento dos respectivos valores. 
9.7 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-
mos ou supressões que se fizessem necessários até o limite de 25% (Vinte e cinco por cento), do 
valor inicial atualizado do contrato. 
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9.8 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 
limite 25% (Vinte e cinco por cento). 
9.9 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Contrato, pro-
posta e Termo de Referência;  
9.10 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 
indiretamente aplicável ao objeto;  
9.11 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a SEMSA ou a terceiros, por ação ou omis-
são no fornecimento do objeto deste Contrato; 
9.12 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força da execução do contrato 
qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 
9.13 A CONTRATADA deverá se responsabilizar por todos os tributos, contribuições fiscais e pa-
rafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos, bem 
como custo total do frete, transporte e descarregamento. 
9.14 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Não transferir a 
outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa anuência da contra-
tante. 
9.15 Fornecer os materiais do pedido de compra em sua totalidade, no prazo máximo de 10 dias 
(dez), a contar da data da emissão do pedido pela farmácia Central de Abastecimento Farmacêutico 
9.16 Responsabilizar-se pela quantidade e qualidade do bem fornecido, o qual deverá estar de 
acordo com as especificações do Edital.  
9.17 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expres-
sa anuência da CONTRATANTE.  
9.18 Apresentar caso necessário ao setor requisitante Certificado de Registro do Produto, emitido 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.  
9.19 Será considerado recusa formal da contratada a não entrega dos medicamentos nos prazos 
estabelecidos salvo motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela contratante;  
9.20 Em caso de não conformidade à comissão/servidor designado devolverá a Nota Fiscal para 
as devidas correções.  
9.21 Durante o recebimento provisório, a CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer 
do (s) materiais (s) que não esteja de acordo com a (s) especificação (ões) constantes na especifica-
ção do objeto sem qualquer ônus a administração pública.  
9.22 A estrutura física da CONTRATADA devem ser mantidos em boas condições de higiene e 
protegidos contra a entrada de insetos, roedores ou outros animais. 
9.23 Substituir os produtos fornecidos em desconformidade com as condições, especificações e 
quantitativos constantes na especificação do objeto.  
9.24 A Contratada será responsável pelo descumprimento de suas obrigações contratuais nos 
casos de negligência de pessoal ou intervenção por parte de elementos não autorizados pela Contra-
tada, exceto por motivos resultantes de caso fortuito, definidos no art. 393, da Lei Nº. 10.406, de 10 
de janeiro de 2002.  
9.25 Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou 
venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos.  
9.26 Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Secretaria Municipal de Saúde, ou 
bilateralmente, atendida sempre a conveniência administrativa e quando ocorrer situações previstas 
no Art. 137 da Lei Nº. 14.133/21 e alterações posteriores.  
9.27 Possuir Certificação Digital da empresa para assinatura do contrato.  
9.28 Fornecer o objeto deste Contrato de forma adequada, dentro dos melhores parâmetros de 
qualidade e eficiência, observados os requisitos e condições estabelecidos neste Contrato;  
9.29 Obter os recursos necessários ao adimplemento das obrigações contraídas com a assinatura 
deste Contrato;  
9.30 Observar todas as determinações legais e regulamentares quanto à legislação trabalhista, 
previdenciária, de segurança e medicina do trabalho, em relação aos seus empregados, prestadores 
de serviços ou contratados, mantendo a CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilização que 
não lhe cumpra arcar. Os colaboradores envolvidos deverão utilizar uniformes, crachás de identifica-
ção e os devidos equipamentos de proteção individual e coletivo.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA–INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.122.0005.2093 – MANUTENÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO 
FUNDOMUNICIPAL DE SAÚDE - FMS  
FICHA: 772 – MATERIAL DE CONSUMO  
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00  
FONTE: 1.500 (TESOURO 
 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no sítio oficial da 
Prefeitura de Santarém: www.santarem.pa.gov.br. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Santarém-PA, xx de xxxxxde 2026. 
 

CONTRATANTE 
Xxxxxxxxxxxxxxxx 

 Secretário Municipal de Saúde 
Decreto nº xxxxxxx - GAP/PMS 

CONTRATADA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ: xxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxx 
CPF Nº xxxxxxxxxxxxxxxx 

TESTEMUNHAS: 
NOME: 
 
CPF: 

NOME: 
CPF: 

   

http://www.santarem.pa.gov.br/


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ___ - SEMSA  
Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº ____/2026 – SEMSA 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento de ------------------------- 

----------, pelo preço global de R$ ( ), nos termos 
do Edital e seus  Anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD 
VL 

UNIT 
VL 

TOTAL 

 

 

    

 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da licitação. 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de 
Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 
fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, 
impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem 
quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos 
eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

Razão Social:  CNPJ/MF:__ 
Endereço:    

Tel./Fax: E-mail:    

CEP:    

Cidade: UF:    

Banco: Agência: c/c:    

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: Nome:  

Endereço:      

CEP: Cidade:   UF:  

CPF/MF:   Cargo/Função:  

RG nº:    Expedido por:   

Naturalidade:  Nacionalidade:   

Localidade, de de . 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 


